
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.727 - ES (2016/0057305-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JULIA BARBARA THOMAZ LUDOVICO 
ADVOGADOS : IVAN LINS STEIN 

 EVERTON ALVES DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL 
POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. ATIVIDADE URBANA DO CÔNJUGE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a demonstração de qualidade de 
segurado especial da recorrente para fins de concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria especial por idade.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento 
segundo o qual o posterior exercício de atividade urbana pelo marido, por 
si só, não descaracteriza a autora como segurado especial, mas afasta a 
eficácia probatória dos documentos apresentados em nome do consorte, 
devendo ser juntada prova material em nome próprio ou comprovar a 
dispensabilidade do trabalho rural do marido para a subsistência do grupo 
familiar.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que 
não ficou comprovado o efetivo trabalho rural em regime de economia 
familiar e, consequentemente, a autora não faz jus ao reconhecimento do 
tempo de serviço rural, para fins de obtenção de aposentadoria por 
idade. Desse modo, desconstituir tais premissas requer, necessariamente, 
o reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.727 - ES (2016/0057305-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JULIA BARBARA THOMAZ LUDOVICO 
ADVOGADOS : IVAN LINS STEIN 
   EVERTON ALVES DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por JULIA BARBARA THOMAZ 
LUDOVICO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região, assim ementado (fl. 408, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE REQUISITOS. REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR.

• Apelação cível interposta pela Autora, em ação no qual a 
autora pleiteia a concessão da aposentadoria por idade, na condição 
de trabalhador rural.

• A questão é regida pelos artigos 48 e 143 da Lei n° 8213/91 
que determinam que, aos 60 anos (homem) e 55 anos (mulher), o 
rurícola de requerer a aposentadoria, desde que comprove que 
durante quinze nos a partir da vigência da lei, exerceu atividade 
rural.

• Os documentos apresentados não são suficientes para 
demonstrar o efetivo labor rural em regime de economia familiar".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 499, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL POR 
IDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
ATIVIDADE URBANA DO CÔNJUGE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO". 

Aduz a agravante que (fl. 514, e-STJ):

"(...)o entendimento inicial do Nobre Ministro Relator quando 
da prolação da decisão monocrática ora guerreada está equivocado, 
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uma vez que o recurso especial de fls. 412/424, e-STJ não almeja o 
revolvimento de provas e documentos, o que é vedado pela Súmula 
07 do C. STJ, pois, tanto o juízo de piso quanto o colendo TRF2 já se 
debruçaram sobre as mesmas.

O cerne da questão posta a esta Egrégia Corte Superior 
decorre do fato de que o TRF2 entendeu que os documentos trazidos 
pela autora, ora agravante, contrapõem-se com os Certificados de 
Cadastro do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
onde consta que o marido da segurada era proprietário de imóvel 
classificado como Latifúndio por Exploração e, por isso, os 
documentos apresentados não são suficientes para demonstrar o 
efetivo labor rural em regime de economia familiar.

Alega, ainda, que (fl. 515, e-STJ):

" (...) o Egrégio TRF2 entendeu que a autora/agravante, em 
que pese ter juntado aos autos documentos que compravam que 
exercia o labor rural, mas, devido o tamanho da propriedade 
consignada nos documentos apresentados, em especial, ITR e 
Certificados de Cadastro do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária, o labor rural não era exercido em regime de 
economia familiar.

Ora, é pacifico o entendimento de que o tamanho da 
propriedade rural por si só não afasta a qualificação de seu 
proprietário como segurado especial". 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.727 - ES (2016/0057305-3)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL 
POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. ATIVIDADE URBANA DO CÔNJUGE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a demonstração de qualidade de 
segurado especial da recorrente para fins de concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria especial por idade.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento 
segundo o qual o posterior exercício de atividade urbana pelo marido, por 
si só, não descaracteriza a autora como segurado especial, mas afasta a 
eficácia probatória dos documentos apresentados em nome do consorte, 
devendo ser juntada prova material em nome próprio ou comprovar a 
dispensabilidade do trabalho rural do marido para a subsistência do grupo 
familiar.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que 
não ficou comprovado o efetivo trabalho rural em regime de economia 
familiar e, consequentemente, a autora não faz jus ao reconhecimento do 
tempo de serviço rural, para fins de obtenção de aposentadoria por 
idade. Desse modo, desconstituir tais premissas requer, necessariamente, 
o reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O presente agravo interno não se insere nas hipóteses de não 
conhecimento recursal previstas no art. 932, inciso III, do Novo Código de Processo 
Civil.

Em que pese o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada. 

Documento: 1518900 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/06/2016 Página  5 de 4



 
 

 

Discute-se nos autos a demonstração de qualidade de segurado especial 
da recorrente para fins de concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
especial por idade.

Conforme consignado na análise monocrática e nos termos do artigo 55, 
§ 3º, da Lei 8.213/91, a comprovação do exercício de atividade para fins 
previdenciários pressupõe o que a norma denomina de início de prova material. A ratio 
legis do dispositivo mencionado não é a demonstração exaustiva, mas um ponto de 
partida que propicie ao julgador meios de convencimento. 

Dessa forma, para fins de comprovação da condição de rurícola, são 
aceitos, a título de início de prova material, os documentos que qualificam o cônjuge 
como lavrador. 

Confira-se:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. ATIVIDADE LABORAL NO PERÍODO 
DE CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PROVA TESTEMUNHAL 
CONSISTENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não é necessário que o início de prova material diga respeito 
a todo período de carência estabelecido pelo art. 143 da Lei n. 
8.213/91, desde que a prova testemunhal amplie sua eficácia 
probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele período.

2. O rol de documentos descrito no art. 106 da Lei n. 8.213/91 
é meramente exemplificativo, e não taxativo. Foram aceitas como 
início de prova material do tempo de serviço rural as Certidões de 
óbito e de casamento, as quais qualificaram como lavrador o 
cônjuge da requerente de benefício previdenciário.

3. O Tribunal de origem considerou que as provas testemunhais 
serviram para corroborar as provas documentais. Modificar o 
referido argumento, a fim de entender pela ausência de 
comprovação da atividade rural pelo período de carência, 
demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta 
Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 360.761/GO, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 1º/10/2013, DJe 9/10/2013.).

Todavia, o posterior exercício de atividade urbana pelo marido, por si só, 
não descaracteriza o autor como segurado especial, mas afasta a eficácia probatória dos 
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documentos apresentados em nome do consorte, devendo ser juntada prova material em 
nome próprio ou comprovar a dispensabilidade do trabalho rural do marido para a 
subsistência do grupo familiar.

Ressalta-se que tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção 
do STJ no julgamento do REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

A propósito, a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. 
ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. 
CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. TRABALHO URBANO DE 
INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. REPERCUSSÃO. 
NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME DO MESMO 
MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA.

1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial da 
recorrida, em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, 
indeferir a aposentadoria prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.

3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 
não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados 
especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho 
rural para a subsistência do grupo familiar, incumbência esta das 
instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ).

4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a 
extensão de prova material em nome de um integrante do núcleo 
familiar a outro não é possível quando aquele passa a exercer 
trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de natureza 
urbana.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas 
provas em nome do marido da recorrida, que passou a exercer 
atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada prova material 
em nome desta em período imediatamente anterior ao implemento do 
requisito etário e em lapso suficiente ao cumprimento da carência, o 
que está em conformidade com os parâmetros estabelecidos na 
presente decisão.

6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" 
(REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012.).

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que não ficou 
comprovado o efetivo trabalho rural em regime de economia familiar, e, 
consequentemente, a autora não faz jus ao reconhecimento do tempo de serviço rural, 
para fins de obtenção de aposentadoria por idade. Desse modo, desconstituir tais 
premissas requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas. Logo, mantenho a 
incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL POR IDADE DE TRABALHADORA RURAL. 
ATIVIDADE URBANA. DESCARACTERIZAÇÃO DE SEGURADO 
ESPECIAL. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.

I - Verificar se o vínculo urbano é suficiente para 
descaracterizar a condição de segurado especial e averiguar a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar incumbem às instâncias ordinárias à luz do óbice contido na 
Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 1304479/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, 
DJe 19/12/2012, sob o regime dos recursos repetitivos.

II - Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 
1.226.030/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 3/12/2013, DJe 9/12/2013.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
ATIVIDADE RURÍCOLA. COMPROVAÇÃO. LABOR URBANO 
PARA DESCARACTERIZAR A ATIVIDADE CAMPESINA. PROVA 
MATERIAL: INÍCIO AMPLIADO POR PROVA TESTEMUNHAL. 
SÚMULAS 7/STJ E 282/STJ.

1. Nos termos da consolidada jurisprudência do STJ, o 
"trabalho urbano por um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados 
especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho 
rural para a subsistência do grupo familiar, incumbência esta das 
instâncias ordinárias" (REsp 1.304.479/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamim, Primeira Seção, DJe 19/12/2012).

2. Acolher a pretensão do agravante - de que não foram 
preenchidos todos os requisitos para a concessão de aposentadoria -, 
bem como apurar a dispensabilidade do trabalho rural para a 
subsistência do grupo familiar, constituiria tarefa a pressupor o 
revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o que é 
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vedado na presente seara recursal, consoante o enunciado da Súmula 
7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp 286.759/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/11/2013, DJe 20/11/2013.).

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0057305-3 REsp 1.588.727 / ES

Números Origem:  00139806820114025001  201150010139806

EM MESA JULGADO: 09/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIA BARBARA THOMAZ LUDOVICO
ADVOGADOS : IVAN LINS STEIN

EVERTON ALVES DO ESPÍRITO SANTO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIA BARBARA THOMAZ LUDOVICO
ADVOGADOS : IVAN LINS STEIN

EVERTON ALVES DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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